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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

AVISO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

(Caráter emergencial - Art. 24, IV, e 26, § u., incs. II e III, da Lei 8666/93)

 

CHAMAMENTO PÚBLICO – CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº. 62/2020/BETA/SUPEL/RO.

Processo Eletrônico - SEI: 0028.150601/2020-14

Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA CONFECÇÃO DE MÁSCARAS DE
PROTEÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO, ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA PANDEMIA COVID-
19 (CORONAVÍRUS), confeccionadas nas dependências de Unidades Prisionais - Secretaria de Estado de
Jus�ça do Estado de Rondônia - SEJUS, para atender as necessidades básicas desta Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM. 

 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: ATÉ 27/ 04
/2020 ÀS 10H00MIN - (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF).

 

Os documentos de habilitação e proposta de preços devem atender a todas as exigências do Termo de
Referência e/ou Solicitação de Materiais ou Serviços - SAMS, anexo integrante deste aviso.

 

Tendo em vista o Decreto Estadual 24.887, de 23/03/2020, que declara Estado de Calamidade Pública em
todo o território do Estado de Rondônia, os documentos de habilitação e proposta deverão ser
enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: betasupelchamamento@gmail.com  até a data
e horário es�pulados na forma prevista neste aviso. O licitante receberá resposta ao e-mail enviado
confirmando o recebimento.

 

As propostas recebidas serão abertas, no dia e hora informados acima, e será publicada no
portal www.rondonia.ro.gov.br/supel a relação constando razão social, CNPJ, valor da proposta e prazo de
entrega.

 

Caso necessário, para fins de validação dos documentos de habilitação, poderá ser realizada pesquisa nos
bancos de dados do Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e do Cer�ficado de Registro
Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO), nos documentos por eles abrangidos, sem prejuízo da isonomia do
certame.

 

As propostas recebidas e demais documentos serão juntados ao processo eletrônico e encaminhados
para exame de conformidade e aceitação pela SEDAM-RO, nos termos da Portaria 62/GAB/SUPEL de

mailto:supel.omega@gmail.com
http://www.rondonia.ro.gov.br/supel
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03/04/2020, e Portaria no 65 de 17 de abril de 2020.

 

Disponibilidade do Termo de Referência e SAMS e/ou consulta na integra: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

 

As especificações técnicas do objeto, o quan�ta�vo para aquisição, bem como a es�ma�va de custo, se
houver nos autos, foram elaborados sob responsabilidade da Secretaria demandante.

 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido Chamamento Público serão prestados pela
Equipe de Licitações BETA, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações através do e-
mail betasupelchamamento@gmail.com ou pelo Telefone: (0XX69) 3212-9266 (Equipe GAMA/SUPEL).

 

Publique-se.

 

Porto Velho/RO, 22 de abril de 2020.

 

Graziela Genoveva Ketes

Pregoeira BETA/SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 22/04/2020,
às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0011229043 e o código CRC 1A525D3A.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0028.150601/2020-14 SEI nº 0011229043

http://www.rondonia.ro.gov.br/supel
mailto:supel.omega@gmail.com
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM
  

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA CONFECÇÃO DE MÁSCARAS DE
PROTEÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO, ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA PANDEMIA

COVID-19 (CORONAVÍRUS)

 

1.  

O presente Termo de Referência tem por obje�vo a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS DE
CONSUMO PARA CONFECÇÃO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO,
ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA PANDEMIA COVID-19 (CORONAVÍRUS), confeccionadas nas
dependências de Unidades Prisionais - Secretaria de Estado de Jus�ça do Estado de Rondônia - SEJUS,
para atender as necessidades básicas desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental -
SEDAM. 

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

Conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento, tendo como
fundamentação legal as Leis Federais n. 8.666/93  e normas correlatas.

 

3. DO OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS DE
CONSUMO PARA CONFECÇÃO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO,
ENFRENTAMENTO E CONTENÇÃO DA PANDEMIA COVID-19 (CORONAVÍRUS), visando atender a esta
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, para uso dos servidores desta Secretaria.

 

3.2. Das Especificações 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 Elás�co para Máscara de Proteção (roliço de 1mm, cor branco,
comprimento 100m) Rolo 56

4. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

 Apresente Aquisição Emergencial de Materiais de Consumo (Máscara de Proteção) como Estratégia de
Prevenção, Enfrentamento e Contenção da Pandemia Covid-19 (Coronavírus), por parte da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM em contrapar�da com a Secretaria de Estado de Jus�ça -
SEJUS, sendo a SEDAM responsável pela aquisição de insumos e a SEJUS responsáveis pela confecção das
máscara de proteção, nas unidades prisionais u�lizando-se da mão de obra pelos apenados, visa atender
realizar a distribuição do máscaras de proteção para ambos os servidores da Secretaria, permi�ndo assim
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condições mínimas necessárias para exercerem suas a�vidades essenciais, principalmente neste
momento de enfrentamento, combate e prevenção da Pandemia COVID-19 (Coronavírus).

Considerando inicialmente as disposições con�das na Lei Federal nº 13.979, de 06 de Fevereiro de 2020;

Considerando que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou
a disseminação do novo coronavírus como uma pandemia mundial;

Considerando as recomendações da Organização Mundial de Saúde no sen�do de que os Países, Estados
e Municípios redobrem o comprome�mento contra a pandemia do Novo Coronavírus;

Considerando que a doença provocada pelo novo Coronavírus é oficialmente conhecida como COVID-19,
sigla em inglês para coronavirus disease 2019 (doença por coronavírus 2019, na tradução); 

Considerando que o COVID-2019 causa doença respiratória em quadro que pode variar de leve
a moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns casos podem ser mais graves, como a ocorrência
de síndrome respiratória aguda grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito;

Considerando que o art. 37 da Cons�tuição Federal de 1988, inciso XXI, admite a contratação de obras,
serviços, compras e alienações com ressalvas em casos especificados na legislação;

Considerando que em situações que demandam uma ação rápida e eficaz por parte da administração
pública, a Lei nº 8.666/1993 traz disposi�vo que permite ao gestor a contratação direta de bens e
serviços sem a necessidade de prévio procedimento licitatório (ar�go 24, inciso IV);

Considerando que para fins de dispensa de licitação deve haver a necessidade de contratação que não
possa aguardar os trâmites ordinários do procedimento licitatório, em razão da necessidade de resposta
imediata por parte da administração pública, jus�ficando, assim, a contratação direta (exceção), limitada
“somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecu�vos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade”.

 

5. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

5.1. Do Local e Forma de Entrega

5.1.1. A entrega do objeto deste Termo de Referência deverá ocorrer a contar do recebimento da Nota de
Empenho os materiais de consumo deverão serem entregues nas dependências da  Secretária de Estado
do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, no localizado na Estrada do Santo Antonio nº 5323, Bairro:
Militar, Porto Velho - RO, sempre através de documento hábil que comprove as quan�dades recebidas,
indicando o nome e matrícula do responsável pelo recebimento.

5.1.2. Por se tratar de demanda extraordinária e urgente, excepcionalmente serão admi�das entregas de
materiais/insumos fora do horário comercial de entrega (08:00h às 13h de segunda as sexta-feira).
Todavia o interessado/fornecedor deverá realizar agendamento prévio, com antecedência mínima de 24
(vinte quatro) horas  através dos telefones (69) 98482-8704/(69) 98482-8502 (69) 98408-2205.

5.1.3. Na entrega dos produtos deverão fazer-se acompanhar, além da nota fiscal/fatura, os respec�vos
manuais dos equipamentos e do cer�ficado de garan�a.

 

5.2. Do Prazo 

5.2.1. O fornecimento/entrega dos materiais/insumos deverá ser URGENTE NO MENOR PRAZO,
observados os casos casos excepcionais, que deverão entregar no prazo não superior a 5 (cinco) dias
corridos, na totalidade do objeto contratado, contados a par�r do recebimento da Nota de Empenho ou
do Instrumento de contrato, se for o caso;

5.2.2. Não serão admi�dos dilação de prazos de entrega pra estas aquisições, pois trata-se de demanda
prevenção para casos oriundos da COVID-19.
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5.3. Das Condições de Entrega

5.3.1. Os bens/serviços deverão obedecer as especificações do objeto, bem como todas as outras
condições previstas neste Termo de Referência.

5.3.2. Todos os bens deverão ser entregues em perfeito estado de conservação e u�lização.

 

5.4. Do local de u�lização do bem

5.4.1. Os bens objeto do presente instrumento serão u�lizados para confecção de máscara de proteção
em razão da pandemia COVID-19, serão u�lizados pelos servidores da SEDAM e SEJUS.

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes para a Aquisição de Equipamentos objeto do presente instrumento, correrão
por conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Ambiental - SEDAM, Unidade Gestora: 18011 - FEPRAM; P/A: 2164; Fonte: 0205 - FEPRAM; Elemento de
Despesa: 33.90.30 - Materiais de Consumo.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado mediante Nota Fiscal de Bens/Serviços cer�ficada pela Comissão de
Recebimento de Bens e Serviços e de acordo com os ar�gos 67 e 73 “I, b” da Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações, que deverão ser apresentadas juntamente com a entrega dos produtos no local definido
conforme item 5, devendo conter no corpo da referida Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o
número do contrato e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA.

7.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a par�r do recebimento, para efetuar análise e o
pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das cer�dões que comprovem a regularidade
fiscal nas esferas: Federal, Estadual e Municipal, bem como, previdenciária e trabalhista (INSS, FGTS e
CNDT) em plena validade.

7.3. A cer�dão apresentada que por ventura venha a vencer dentro do prazo determinado anteriormente
(30 dias) para análise e pagamento poderá ser revalidada pelo setor onde encontrar-se o processo
administra�vo e houver sido verificado o vencimento da mesma, com a competente juntada aos autos.

7.4. A cer�dão Posi�va com efeitos de Nega�va será aceita nas mesmas condições quanto a seus efeitos
e validade.

7.5. Em caso de impossibilidade de renovação da referida cer�dão, seja por qualquer mo�vo que
implique obrigatoriedade por parte do contratado (inadimplência), o prazo estabelecido ficará paralisado
até que sejam sanadas as pendências apontadas.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

Não poderão par�cipar da presente licitação as empresas interessadas que se apresente em consórcio,
qualquer que seja sua forma de cons�tuição.

A vedação à par�cipação de empresas cons�tuídas sob a forma de consórcio se jus�fica na medida em
que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequeno vulto não se torna interessante a
par�cipação de grandes empresas, sendo comum a compe�ção entre interessadas de pequeno e médio
porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

Tendo em vista que é prerroga�va do Poder Público, na condição de contratante, permi�r a par�cipação,
ou não, de empresas cons�tuídas sob a forma de consórcio, com as devidas jus�fica�vas, conforme se
depreende da literalidade do texto do ar�go 33, da Lei Federal nº 8.666/93, e, ainda, do entendimento
con�do no Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerroga�va de autorizar a
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admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos mo�vos já expostos, conclui-se que a
vedação da par�cipação de empresas cons�tuídas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o
interesse público, por pres�giar os princípios da compe��vidade, economicidade e moralidade.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Habilitação Jurídica

Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos
sociais, indicando ramo de a�vidade compa�vel com o objeto licitado.

10.1.2. Ato Cons�tu�vo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas
alterações em vigor, com a demonstração do ramo de a�vidades compa�vel com o objeto licitado,
devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

10.1.3. Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
a�vidade assim o exigir.

10.1.5. Cédula de iden�ficação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da
empresa, se for o caso.

 

10.2. Qualificação Técnica

10.2.1. Os licitantes interessados, deverão apresentar atestado de capacidade técnica, nos termos da
Orientação Técnica n. 001/2017/GAB/SUPEL, alterada pela Orientação Técnica n. 002/2017, a ser definido
no Edital de Licitação após a cotação de Preços.

 
  [...] Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais rela�vos à aquisição de bens e
materiais de consumo comuns, considerando o valor es�mado da contratação, devem observar o
seguinte
I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade
Técnica;
II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar
Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais compa�veis
em caracterís�cas;[...]"

 

10.3. Qualificação Econômico Financeira 

a) Balanço Patrimonial, referente ao úl�mo exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei,
vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação
financeira da empresa, por meio da aferição de Capital Social ou Patrimônio Líquido, de no mínimo 5%
(cinco por cento) do valor es�mado da contratação.

b)  Cer�dão Nega�va de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e
falência) emi�da pelo órgão competente, expedida nos úl�mos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo
de validade.

b.1). Na hipótese de apresentação de Cer�dão Posi�va de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará
se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58
da Lei 11.101/2005.
b.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a
licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica."

 

10.4. Regularidade Fiscal 



22/04/2020 SEI/ABC - 0011227205 - Termo de Referência

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12638625&i… 5/10

10.4.1. Comprovação de regularidade fiscal por meio dos documentos a seguir relacionados:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MF (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do
licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

c) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da
Procuradoria da Fazenda Nacional e do Ins�tuto Nacional do Seguro Social);

d) Cer�dão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

e) Cer�dão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;

f) Cer�ficado de Regularidade do FGTS, admi�da comprovação também por meio de “cer�dão posi�va,
com efeito, de nega�va” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

10.4.2. A apresentação de cer�dões posi�vas com efeito de nega�va, serão aceitas nas mesmas
condições, quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da exigência de débito
confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

10.4.3. A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja
necessidade, diligenciar para cer�ficação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras
prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei
caso tenham sido atestadas informações inverídicas, nos termos do ar�go 43, § 3º, da Lei Federal
8.666/93.

  

10.5. Regularização Trabalhista

10.5.1. Cer�dão de Regularidade perante a Jus�ça do Trabalho - CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de
07/07/2011, Art. 642-A), admi�da comprovação também por meio de “cer�dão posi�va, com efeito, de
nega�va” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

 

10.6. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

Apresentar declaração, sob as pena da lei e em cumprimento ao art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, que
não u�liza em trabalho noturno, perigoso ou insalubre mão-de-obra de menores de 18 (dezoito) e de
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14
(quatorze) anos, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Cons�tuição Federal, redação dada pela Emenda
Cons�tucional nº 20 de 1998.

 

11. DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 12° DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE RONDÔNIA)

Apresentar declaração, sob as pena da lei e em cumprimento ao 12º da Cons�tuição do Estado de
Rondônia, que não possui nenhum vínculo com a administração pública.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES 

12.1. Da Contratante

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

12.1.2. Permi�r o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos per�nentes aos serviços contratados;

12.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

12.1.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado.
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12.2. Da Contratada/Fornecedor

12.2.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposi�vos legais que
regem os procedimentos licitatórios e os princípios da administração pública, nas obrigações da
CONTRATADA, além das previstas no presente Termo de Referência, também se incluem os disposi�vos a
seguir:

a) Assinar o contrato ou re�rar a nota de empenho quando convocada a fazê-lo, no prazo máximo de 10
(dez) dias.

b) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente,
de cumprir seus deveres e responsabilidades rela�vos à execução da Nota de Empenho, total ou
parcialmente, por mo�vo de caso fortuito ou força maior;

c) Cumprir fielmente o prazo estabelecido no presente Termo de Referência para o fornecimento do
objeto constante do mesmo;

d) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar nenhum dos
itens do presente a terceiros;

e) Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para-
fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

f) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega
dos materiais/bens.

g) Permi�r e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do
Contrato.

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal
8.666/1993.

 

13. SANÇÕES 

13.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total
ou parcial do contrato, a Administração poderá, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada
multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

13.2. Se a adjudicatária recusar-se a re�rar o instrumento contratual injus�ficadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à
contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida do contrato.

13.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da
Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no
Edital e das demais cominações legais.

13.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automa�camente descontada da fatura a que
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a Contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
in�mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento seus
dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida a�va, podendo, ainda a
administração proceder à cobrança judicial da multa.
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13.5.  As multas previstas não eximem a adjudicatória ou contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.

13.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

13.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emi�da por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significa�vo.

13.8. São exemplos de infração administra�vas penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei
nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

13.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada
em desfavor da Contratada, conforme infração come�da e prejuízos causados à administração ou a
terceiros.

13.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras
equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

01 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0%
por dia

02 Permi�r situação que crie a possibilidade ou cause dano �sico, lesão corporal
ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0%

por dia

03
Suspender, interromper ou recusar-se, salvo por mo�vo de força maior ou
caso fortuito, a entrega dos produtos e nas condições estabelecidas, por dia
e por unidade de atendimento;

05 3,2%
por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência. 05 3,2%

por dia

ITEM Para os itens a seguir, deixar de: GRAU MULTA*

01
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8%
por dia

02 Efetuar a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, observadas as
condições estabelecidas por este Contrato, por ocorrência. 02 0,4%

por dia

03 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, ou de seus 02 0,4%
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prepostos. por dia

04 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2%
por dia

* incidente sobre a parte inadimplida do contrato" 

13.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respec�vo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13. 2. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato,
o que ensejará a rescisão contratual.

13.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

13.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
jus�ficados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

13.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

13.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

13.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

14. DAS EXIGÊNCIAS DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

14.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para
aquisição do objeto deste Termo de Referência.

14.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução dos serviços
não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

14.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a
correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da
execução de suas a�vidades objeto desta licitação;

14.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Norma�va nº 1, de 19 de janeiro de
2010, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, assim como Decreto Estadual n.º 21.264
de 20 de setembro de 2016 que “Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual
Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia...".

 

15. JUSTIFICATIVA DA APLICABILIDADE DA RESERVA DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO)
PARA CONTRATAÇÃO DE PEQUENAS EMPRESAS/ DECRETO 21.675/2017

 Neste certame serão concedidos os bene�cios de até 25% (vinte e cinco por cento) por item, para
pequenas empresas, conforme Ar�go 8º e parágrafos, do Decreto Estadual 21.675/2017 e Lei
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Complementar nº 123/2006, quanto a previsão legal de cota para empresas ME/EPP, constantes deste
Termo de Referência.

16. RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão do Contrato ou  outros instrumentos hábeis,  poderá ter lugar, de pleno direito se:

Durante a vigência de o contrato ou outros instrumentos hábeis, a empresa CONTRATADA deixar de
entregar os materiais solicitados pela CONTRATANTE, de acordo com o que preconiza o art. 77 e 78 da Lei
Federal n° 8666/93 de 21 de junho de 1993, podendo a mesma ser unilateral amigável ou judicial, nos
termos e condições do art. 79 da referida lei.

A empresa CONTRATADA receber da CONTRATANTE mais de 2 (duas) advertências formais, comunicando
o não cumprimento da entrega dos materiais, sem justa causa, ou prévia comunicação a administração.

A empresa CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão dos art. 77 a 80
da Lei n° 8.666/93.

 

17. DA SELEÇÃO, TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A seleção, contratação e as fases da licitação obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e nº
10.520/2002 suas posteriores alterações.

Concernente à seleção de empresa para realização da contratação/fornecimento, objeto do presente
instrumento, será escolhida levando-se em conta a modalidade de licitação do �po menor preço por
item que será oportunamente definida pela Superintendência de Licitações do Estado de Rondônia -
SUPEL.

 

18. VALOR ESTIMADO

O valor es�mado para a presente contratação será oportunamente juntado aos autos pelo Setor de
Pesquisa de Preços da SUPEL, realizados através de cotação de preços no mercado ou o existente em seu
banco de pesquisa em atendimento à competência designa�va da Lei nº 8.666/93.

Em caso de ocorrências supervenientes relacionadas à economia ou qualquer outro fator que possa
trazer alteração de valores de mercado, será efetuada nova cotação visando verificar se os preços
ofertados são economicamente viáveis à Administração Pública.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

O critério de julgamento da proposta na presente contratação é o de MENOR PREÇO POR ITEM, em
conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

20. DAS CONDIÇÕES GERAIS

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se
as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos,
levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.

 

Elaboração:

Aline Brito Moreira

Assessora - GAD/COPAF/SEDAM

 

Revisão:
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Irving Borges Vitorino

Assessor - COPAF/SEDAM

 

Aprovação/Ordenador:

Elias Rezende de Oliveira

Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Brito Moreira, Assessor(a), em 22/04/2020, às
12:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Irving Borges Vitorino, Assessor, em 22/04/2020, às
13:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0011227205 e o código CRC E9CD63D5.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0028.150601/2020-14 SEI nº 0011227205

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


22/04/2020 SEI/ABC - 0011202725 - SAMS

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12612029&in… 1/2

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM
  

SAMS

Órgão Requisitante: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM     N.º
Processo:  

Fonte de Recurso:                                         Programa A�vidade:                                                 Elemento
Despesas:

 Exposição de Mo�vo:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

01

 
Elás�co para Máscara de Proteção (roliço de 1mm, cor
branco, comprimento 100m) Rolo 56   

 

 

Local: Responsável pela cotação da
Empresa:

USO EXCLUSIVO DA SEDAM -
SUPEL

Valor da Proposta:           
          

                        

 

 

 

 

 

 

Responsável pela cotação da
SEDAM

                

Data: Fone: Validade Proposta:

Banco:

 

Agência:

 

C/C:

 

 

 

 

Assinatura

Prazo de Entrega:

Documento assinado eletronicamente por Aline Brito Moreira, Assessor(a), em 20/04/2020, às
13:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Irving Borges Vitorino, Assessor, em 20/04/2020, às
13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA, Secretário(a), em
20/04/2020, às 18:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0011202725 e o código CRC DB5E71E1.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0028.150601/2020-14 SEI nº 0011202725

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

